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Para que a doutrina não seja blasfemada (1Tm 6,1)
Resumo
Qual a relação da Igreja com o Império Romano? Ao final do século I, as Cartas 
Pastorais propõem um modelo de Igreja que possa ser aceito pelo Império Roma-
no e se tornar uma religião lícita, deixando de ser considerada uma superstição. 
Para isso, são necessárias uma única doutrina, uma organização sólida e a prática 
da piedade, expressão máxima da religiosidade greco-romana. É disso que tratam 
as cartas a Timóteo e a carta a Tito. Didaskalia, a doutrina, a instrução; proistemi, 
o governar, presidir; e eusebeia, a piedade, a religiosidade, são palavras quase 
exclusivas das Cartas Pastorais e constituem os assuntos centrais delas. Neste 
ensaio vamos nos aproximar criticamente desses valores e desse modelo de Igreja.
Resumen 
¿Cuál es la relación de la iglesia con el imperio? A finales el 1º siglo, las cartas 
pastorales proponen un modelo de iglesia que puede ser aceptado por el imperio 
y se convierte en una religión lícita, dejando de ser considerada una superstición. 
Para ello son necesarias: una única doctrina, una organización sólida y la práctica 
de la “piedad”, expresión máxima de la religiosidad greco-romana. De eso es lo 
que tratan las cartas a Timoteo y la carta a Tito: la didaskalia, la doctrina, la ins-
trucción; el proistemi, el gobernar, presidir; la eusebeia, la piedad, la religiosidad. 
Son palabras casi exclusivas de las cartas pastorales y constituyen los asuntos 
centrales de las mismas. En este ensayo nos vamos a aproximar críticamente a 
estos valores y a este modelo de iglesia.
Introdução 
Por volta do ano 50, pela forte influência de Paulo, o movimento de 
Jesus se constituía de dezenas de pequenas eclésias de irmãs e irmãos 
que se reuniam para celebrar a memória de Jesus, por eles conhecido e 
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proclamado Senhor e Ungido, e vivenciar uma fraternidade construída 
sobre a igualdade e a solidariedade. A imagem central dessa proposta 
é a de um único corpo do qual Jesus é a cabeça. Essa alegoria coloca 
em destaque três dimensões comuns a todas as eclésias:
• Relações igualitárias e não hierárquicas. Todos os membros 
têm a mesma importância e o mesmo valor, ninguém deve se 
considerar mais importante do que os outros: “os membros do 
corpo que parecem ser mais fracos são os mais necessários” 
(1Cor 12,22).
• Relações ministeriais e não autoritárias. Cada um dos membros 
está a serviço do bem dos outros, cada um segundo sua função: 
“que não haja divisão no corpo; pelo contrário, cooperem os 
membros, com igual cuidado, em favor uns dos outros” (1Cor 
12,25). Os serviços/ministérios são carismas (dons) do Espírito 
e não motivo de supremacia e de dominação; é uma eclésia 
carismática e não institucionalizada.
• Relações laicas e não sacerdotais. Abertas a todos,1 sem 
nenhum tipo de distinção; abertas, sobretudo, aos que não 
pertencem ao demos: as mulheres, os escravos, os pobres, os 
últimos, os iletrados.
Irmãos, reparai, pois, na vossa chamada (eclésia): não foram chamados muitos 
sábios segundo a carne, nem muitos poderosos, nem muitos de nobre nascimento. 
Pelo contrário, Deus escolheu as coisas loucas do mundo para envergonhar os 
sábios e escolheu as coisas fracas do mundo para envergonhar as fortes e Deus 
escolheu as coisas humildes do mundo, e as desprezadas, e aquelas que não são, 
para reduzir a nada as que são a fim de que ninguém se vanglorie na presença 
de Deus (1Cor 1,26-29).Viver a ágape quer dizer aceitar e construir essas novas relações 
que constituem o desafio das eclésias. O hino à caridade de 1Cor 13 
resume esse conceito:
Para ser eclésia, para viver na ágape, não basta falar em línguas (13,1), não é 
suficiente profetizar e conhecer os mistérios; nem basta ter uma fé capaz de 
transportar montanhas (13,2). Podemos dar tudo que temos aos pobres e até 
morrer na perseguição: não basta! (13.3) É preciso vivenciar as novas relações 
de igualdade e de serviço entre todos nós.
1 Na língua grega, temos duas palavras para indicar povo: demos, relativo ao povo que decide (os 
homens, livres das cidades); e laos, que indica todo o povo, o nosso “povão”. Daí vem a palavra 
laico/leigo, referindo-se àquele que pertence ao povão.
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Essa é a obra do Espírito, essa é vida do Reino a ser ensaiada entre 
nós. Essa vida é só o que vai sobrar quando desaparecerem a profecia, 
as línguas, a ciência e até desaparecerem a fé e a esperança. O que 
vai sobrar é somente a ágape, o amor de Deus para conosco e entre 
nós. A eclésia é muito mais um “movimento no Espírito” do que uma 
instituição. O Espírito é a vida do Corpo de Cristo: é ele que derrama 
o amor de Deus em nosso coração (Rm 5,5).
Depois veio a perseguição de Nero... Depois veio a destruição de 
Jerusalém... Depois vieram os rabinos de Jâmnia... Depois começou a 
se alongar o tempo de espera da segunda e definitiva vinda de Jesus... 
Depois muita gente entrou nas eclésias sem o mesmo entusiasmo dos 
primeiros... Depois...
Muitas coisas mudaram, muitos fatores interferiram na vida das 
eclésias. Aos poucos foram aparecendo diferenças, que se tornaram 
verdadeiras divergências e provocaram fortes tensões e conflitos. Foram 
tensões com a sociedade da qual as eclésias faziam parte: qual deve 
ser a relação com o Império Romano? E tensões internas: quem é o 
verdadeiro discípulo de Jesus que devemos seguir? No fim do primeiro 
século, esses debates produziram textos divergentes e, podemos até 
dizer, antagônicos.
De um lado, alimentando a fidelidade ao projeto inicial de eclésias 
laicas, igualitárias e ministeriais, encontramos os textos de João, nos 
quais a palavra ágape é central para determinar as relações entre os 
crentes.2 Nas cartas pseudopaulinas (1 e 2 Tm e Tt), por outro lado, 
aparece esboçado um novo caminho de eclésia com características 
bem diferentes.
Poderíamos dizer que, depois dessas cartas, a eclésia – aqui já 
está na hora de usar o singular – começa a deixar de ser movimento 
no Espírito para se tornar religião, constituída com as dimensões pró-
prias de todas as religiões: doutrina, estrutura, rito, lei. A eclésia está 
se transformando em Igreja; uma Igreja que pretende conviver em 
concordância com o Império, em paz com as autoridades e evitando 
provocar reações adversas.
2 A frequência das palavras nem sempre é sinal de uma teologia, mas não deixa de ser um detalhe 
interessante. Nos textos joaninos, o verbo agapao (amar) aparece 22 vezes no evangelho e 32 
vezes nas cartas; e a palavra ágape é usada seis vezes no Evangelho e 23 vezes nas cartas. Por 
outro lado, agapao só é usado duas vezes em 2Tm; e ágape aparece cinco vezes em 1Tm, quatro 
em 2Tm e uma vez em Tito. E, quase sempre, de modo secundário.
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O que é bom e agradável diante de Deus nosso Senhor é orar “pe-
los reis, e por todos os que têm autoridade, para que tenhamos uma 
vida quieta e sossegada, em toda a piedade e dignidade” (1Tm 2,2-3). 
Só havia uma maneira de não provocar reações adversas: deixar 
de viver de maneira “diferente”, evitando, sobretudo, subverter as 
“normais” relações de governo que sustentavam a sociedade greco-
-romana. Por isso, os cidadãos deviam “ser submissos aos magistrados 
e às autoridades, ser obedientes e estar sempre prontos para qualquer 
trabalho bom” (Tt 3,1); por isso as mulheres deviam ser “moderadas, 
castas, boas donas de casa, submissas aos seus maridos, a fim de que a 
palavra de Deus não seja blasfemada” (Tt 2,5); por isso “todos os servos 
que estão debaixo do jugo considerem seus patrões dignos de toda a 
honra, para que o nome de Deus e a doutrina não sejam blasfemados” 
(1Tm 6,1). Era preciso viver de maneira a não provocar as reações dos 
adversários (1Tm 5,14; Tt 2,8) para, assim, ter uma vida sossegada. 
A violenta e cruel perseguição de Nero deixou traumas profundos 
nas eclésias de Roma. Os cristãos foram perseguidos por ser consi-
derados adeptos de uma superstitio,  expressão religiosa proibida e 
combatida pelo Império Romano. Esse clima de rejeição está presente 
na 1ª carta de Pedro: “os que ultrajam o vosso bom comportamento 
em Cristo” (1Pd 3,17); “quem sofre como cristão não se envergonhe” 
(1Pd 4,15).
Isso fez com que alguns cristãos, sobretudo em Roma, sentissem 
necessidade de ser considerados praticantes de uma religio licita, uma 
religião permitida pelo Império Romano e que desse direito ao culto 
público e a outros privilégios, como autorização para fazer coletas e 
isenção do serviço militar. 
Essa necessidade tornou-se ainda mais premente depois que Ti-
bério, em 35 E.C.,  consultou o senado romano, pretendendo declarar 
ilícita, também, a religião judaica e, sobretudo, depois da guerra judaica 
que culminou com a destruição de Jerusalém em 70 E.C. Depois disso, 
os cristãos fizeram de tudo para não ser mais identificados como um 
movimento dentro do judaísmo, para não sofrer ulteriores retaliações. 
Só no século IV, o cristianismo seria oficialmente reconhecido, por 
Constantino, como religio licita, mas a semente começou a ser plantada 
desde o fim do século I.
Para ser considerada religio licita, eram necessários três elemen-
tos essenciais: doutrina, organização e piedade. É disso que tratam as 
cartas a Timóteo e a carta a Tito: didaskalia, a doutrina, a instrução; 
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proistemi, o governar, presidir; e eusebeia, a piedade, a religiosidade. 
Palavras quase exclusivas das Cartas Pastorais3 que constituem seus 
assuntos centrais.
A doutrina 
Didaskalia é o ato de ensinar e, ao mesmo tempo, o conjunto do 
que é ensinado: a doutrina. As Cartas Pastorais afirmam ser essa uma 
das funções mais importantes de quem preside a comunidade (1Tm 
4,13.16); é a obra dos presbíteros (1Tm 5,17). Trata-se da doutrina 
apostólica caracterizada como “sã” (1Tm 1,10; 2Tm 4,3; Tt 1,9;2,1), 
“boa” (1Tm 4.6) ou como a “doutrina conforme a piedade” (1Tm 6,3). 
A preocupação com a sã doutrina emerge do confronto com as 
doutrinas (no plural em 1Tm 4,1) dos demônios ou, simplesmente, 
com a “outra doutrina” (eterodidaskalia, 1Tm 1,3; 6,3).
Para que a religião seja considerada lícita é preciso que sua dou-
trina seja única e não defenda ideias e práticas contrárias aos costumes 
do Império Romano. 
É assim que as Cartas Pastorais criticam os que
se entregaram a vãs contendas; querendo ser mestres da lei, e não entendendo 
nem o que dizem nem o que afirmam” (1Tm1,6-7); “os que proíbem o casamento 
e exigem a abstinência de certos alimentos” (1Tm 4,3); os que correm atrás de 
“mitos profanos de velhas mulheres” (1Tm 4,7).
É preciso se opor a quem é “soberbo e nada sabe, mas delira 
acerca de controvérsias e contendas de palavras” (1Tm 6,4); são eles 
que provocam “altercações intermináveis entre homens de espírito 
corrupto e desprovido de verdade, supondo que a piedade é fonte de 
lucro” (1Tm 6,5). É preciso “guardar o depósito, evitando o palavrea-
do vão e ímpio e as contradições de uma pseudognose” (1Tm 6,20) e 
evitar “as discussões de palavras que não servem para nada a não ser 
para a perdição dos que as ouvem” (2Tm 2,14). A “palavra deles é uma 
gangrena que corrói” (2Tm 2,17). Eles 
se introduzem nas casas e conseguem cativar mulherzinhas carregadas de pecado, 
possuídas de toda sorte de desejos, sempre aprendendo mas sem jamais poder 
atingir o conhecimento da verdade (2Tm 3,6-7); homens maus e impostores 
que progredirão no mal, enganando e sendo enganados (2Tm 3,13); segundo 
3 Didaskalia, no NT, aparece ao todo 21 vezes, sendo 15 vezes só nas pastorais; proistemi é usado 
oito vezes no NT, das quais seis nas pastorais; eusebeia, além de At 3,12, encontra-se só nas 
pastorais (dez vezes) e em 2Pd (quatro vezes). 
178
seus desejos, como que sentindo comichão nos ouvidos, se rodeiam de mestres; 
desviam seus ouvidos da verdade, orientando-se para os mitos (2Tm 4,3-4).
Mas por que toda essa preocupação? Qual é a razão de toda essa 
animosidade? De quais mitos, contendas e controvérsias as cartas estão 
falando? Quais são os mestres da lei, corruptos, que só ensinam para 
seu lucro? O que a sã doutrina precisava combater?
Temos uma indicação explícita na carta a Tito:
Há muitos insubmissos, faladores vãos e enganadores, principalmente os da 
circuncisão, aos quais convém tapar a boca; homens que transtornam casas 
inteiras ensinando o que não convém, por torpe ganância. (...) Repreende-os 
severamente, para que sejam sãos na fé, não dando ouvidos a mitos judaicos ou 
a mandamentos de homens que se desviam da verdade. (...) Afirmam conhecer 
a Deus, mas negam-no com as obras, pois são abomináveis e desobedientes e 
reprovados para toda a boa obra (Tt 1,10-12.14.16). 
E, logo em seguida, “Não entres em controvérsias loucas, gene-
alogias e contendas, e nos debates acerca da lei; porque são coisas 
inúteis e vãs” (Tt 3,9). Creio que se trate do confronto com o judaísmo 
formativo que estava se estabelecendo sob a escola rabínica de Jâmnia, 
depois da destruição de Jerusalém.4 Esse judaísmo, de clara origem 
farisaico-rabínica, vai construir sua identidade com base na distinção 
entre judeus e goim (não judeus) e reforçará as regras de pureza que 
abrangem todas as dimensões da vida, desde a raça (genealogias) até 
a comida cotidiana. Justamente o que as Cartas Pastorais não querem: 
“Todas as coisas são puras para os puros, mas nada é puro para os 
contaminados e descrentes; antes o seu entendimento e consciência 
estão contaminados” (Tt 1,15).
A Igreja das Cartas Pastorais quer se distanciar desse judaísmo 
que, mesmo depois da destruição de Jerusalém, continuava em ebulição 
e que, em 135 E.C., provocaria a repressão do imperador Adriano, que, 
mais uma vez, derrotaria os revoltosos, destruiria Jerusalém e acabaria 
com toda veleidade nacionalista. 
A Igreja das Cartas Pastorais não quer o confronto, mas a convi-
vência com o Império Romano, e não quer enveredar por um caminho 
que leve à separação, ao gueto e à perseguição. As cartas testemunham, 
assim, o momento em que judaísmo e cristianismo se dividem definiti-
vamente e se tornam duas religiões diferentes, antagônicas, objeto de 
recíproca excomunhão.
4 Outras afirmações, como a proibição de casamentos (1Tm 4,3) e a certeza de que a ressurreição 
já acontecera (2Tm 2,18) podem ser de origem gnóstica ou pré-gnóstica. 
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A “instrução” das Cartas Pastorais tem vários elementos do conte-
údo paulino: a misericórdia divina manifesta em Jesus, que veio para 
salvar os pecadores (1Tm 1,12-17); a salvação pela graça (Tt 3,7) e por 
meio da fé (1Tm 1,16; 2Tm 3,15); a negação da justificação pelas obras 
(2Tm 1,9; Tt 3,5); a salvação da humanidade, que se realiza segundo o 
plano eterno do Pai, o mistério revelado (1Tm3,16).5
Tudo isso, porém, é vivenciado como adesão dogmática a uma 
doutrina fixa e estabelecida: um catecismo a ser, apologeticamente, 
defendido, mais do que um evangelho subversivo e transformador a 
ser proclamado.
O governo 
É o segundo elemento de toda religio licita. Ao se distinguir e se 
separar do judaísmo, a igreja das Cartas Pastorais precisa deixar de ser 
carismática e igualitária, baseada no serviço espontâneo de cada um e 
de todos que, animados pelo Espírito Santo, põem seus dons a serviço 
da edificação da eclésia. 
Os serviços precisam ser identificados, oficializados e institucio-
nalizados. Os ministérios proféticos e carismáticos perdem espaço e 
passam a ocupar lugares secundários. Nas Cartas Pastorais, o Espírito 
Santo também perde seu protagonismo e é lembrado de forma acidental 
(1Tm 3,16; 4,1; 2Tm 1,14; Tt 3,5).
 As relações passam a ser, assim, relações de governo, como na 
sociedade imperial greco-romana.6 O verbo usado nas Cartas Pastorais é 
proistemi, que significa presidir, conduzir, dirigir. É a tarefa dos anciãos 
e dos supervisores7 (1Tm 5,17; 3,5). Para poder cuidar da Igreja, os 
supervisores devem – além de ter atitudes éticas experimentadas – ser 
capazes de governar as suas casas, “mantendo os filhos na submissão” 
(1Tm 3,4). A mesma qualidade é exigida dos diáconos, que devem saber 
“governar bem os seus filhos e sua casa” (1Tm 3,12).
Esse governo é exercido de duas maneiras: o serviço da palavra e 
da doutrina e a imposição das mãos. Trata-se do cuidado com a verdade 
e do exercício do reconhecimento das funções oficiais. Multiplicam-se os 
verbos que expressam o exercício do governo com relação à doutrina: 
5 Ver introdução às Cartas Pastorais na TEB.
6 Será esse tipo de relação que fará com que a Igreja, mais tarde, seja definida como “sociedade 
perfeita”, dividida entre hierarquia e fiéis, docente e discente, clero e leigos. Teremos de esperar 
pelo concílio Vaticano II para voltar a ouvir que a Igreja é “povo/laos de Deus”.
7 O texto de 1Tm 3,5 – que fala dos epíscopos – constrói o paralelismo entre “governar” a casa e 
“cuidar” da Igreja. Esse versículo, porém, não está presente em todos os manuscritos.
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instruir, combater, rejeitar, explicar, expor, prescrever, ensinar, exortar, 
vigiar, admoestar, recomendar, repelir, educar, afastar...
Eu te conjuro, diante de Deus e do Ungido Jesus, que há de vir julgar os vivos e 
os mortos, pela sua manifestação8 e por seu reino, proclama a palavra, insiste, 
no tempo oportuno e no inoportuno, refuta, ameaça, exorta com toda paciência 
e doutrina (2Tm 4,1-2).
Os anciãos constituem uma instância organizativa: formam o pres-
bitério. A instância de supervisor, por sua vez, é tarefa de uma pessoa. 
A relação entre supervisor e presbitério ainda não está definida. Em 
At 20,28, os anciãos de Éfeso eram chamados supervisores, deixando 
entender que a função era a mesma; em 1Tm 4,14 fala-se do presbitério 
que “impõe as mãos” a Timóteo. Tt 1,5, porém, fala de Tito deixado em 
Creta para “estabelecer presbíteros em cada cidade”. 
Seja como for, é evidente que as Cartas Pastorais, no fim do século 
I, nos falam de uma organização constituída que deve regular a vida da 
comunidade (Tt 1,5). Regular o funcionamento das assembleias (1Tm 
2,11-13); presidir as orações comunitárias9 (1Tm 2,1-2); estabelecer as 
condições necessárias para que alguém possa exercer funções de auto-
ridade (1Tm 3,1-13); determinar quem deve ser inscrita na relação das 
viúvas (1Tm 5,9-10); supervisionar o serviço dos anciãos (1Tm 5,17-
22). Trata-se do “bom exercício da presidência” que, inclusive, deve ser 
remunerado pela comunidade; duplamente remunerado! (1Tm 5,17).
A mesma relação de governo que embasava, atravessava e expli-
cava o funcionamento da sociedade greco-romana, perpassa a vida da 
eclésia e, também,  a vida privada, individual e cotidiana, regulando:
• As relações políticas, pelas quais os cidadãos devem estar 
submissos às autoridades (Tt 3,1). 
• As relações intraeclesiais, pelas quais o supervisor é o ecôno-
mo das coisas de Deus e deve usar de todo o comando10 (Tt 
1,7; 2,15).
8 Epifania é outra palavra exclusiva das Cartas Pastorais (cinco vezes – única exceção em 2Ts 2,8). 
Substitui a paulina parousia e é mais um sinal de que a perspectiva histórica se alongou, e a visão 
apocalíptica diminuiu. 
9 1Tm 2,1 fala de “eucaristias”. Não podemos dizer que se trate necessariamente da celebração 
da ceia do Senhor. Aliás, é interessante notar que as tarefas de supervisores, anciãos e diáconos 
parecem ser próprias da esfera organizativa e administrativa e não incluam explicitamente a 
presidência da celebração eucarística. A didaké, também, confirma isso. No fim do primeiro 
século, a ceia continuava sendo realizada nas casas.
10 A palavra grega epitaghe deriva de epitasso (estar sobre, mandar, obrigar) que é o contrário de 
upotasso (estar debaixo, ser submisso, obedecer).
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• As relações familiares, pelas quais os filhos devem ser submis-
sos aos pais, assim como as mulheres aos maridos (Tt 2,5).
• As relações de produção, pelas quais os escravos devem per-
manecer submissos a seus patrões (Tt 2,9).
Era tudo o que a sociedade greco-romana considerava “normal”. 
Evidentemente, essas atitudes não provocavam reações negativas, pois 
não incomodavam ninguém, a não ser, eventualmente, os que deviam 
continuar submissos. Afinal, como sempre na história, religio licita é 
a religião a serviço do poder.
A piedade 
Eusebeia (piedade) é temor reverencial, religião, religiosidade. 
Essa é mais uma palavra completamente ausente do dicionário paulino. 
Eu creio que aqui está uma das principais razões que nos faz afirmar 
que as Cartas Pastorais, em sua redação final, não podem ser paulinas.
Nas Cartas Pastorais, a eusebeia ocupa o lugar central que a ágape 
tinha nas cartas de Paulo e terá nos escritos de João. Podemos dizer 
que, de certa maneira, a eusebeia substitui a ágape.A eusebeia é a pietas (piedade) dos romanos. É famosa a afirma-
ção de Cícero: “a pietas é o fundamento de todas as virtudes”.11 É isso 
a piedade nas Cartas Pastorais, e ela nada tem a ver com sentimentos 
de compaixão. É a síntese da missão do apóstolo “Paulo, servo de 
Deus e apóstolo de Jesus Cristo, para promover a fé que é dos eleitos 
de Deus e o pleno conhecimento da verdade aquela que é conforme 
a piedade” (Tt 1,1).
Toda a doutrina se resume ao “mistério da piedade”:
E, sem dúvida alguma, grande é o mistério da piedade: ele se manifestou em car-
ne, foi justificado no Espírito, visto por anjos, anunciado nas nações, acreditado 
no mundo, recebido na glória (1Tm 3,16).
A piedade é a certeza da vida: “A piedade é proveitosa para todas 
as coisas, promessa da vida, a de agora e da que há de vir” (I1Tm 4,8b). 
Parece que estamos ouvindo um dos axiomas da cultura romana, que 
unia indissoluvelmente a piedade e a felicidade. Só o piedoso podia ser 
feliz.12 A piedade, nas Cartas Pastorais, é o objetivo final do ensinamento 
da doutrina e a razão de ser do governo.
11  Cicero. Pro Plancio, 12,29.
12  Pius felix era um título dos imperadores da família dos Severos. Será também de João V.
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Isto ensina e exorta, pois alguém ensina outra doutrina e não concorda com as sãs 
palavras de nosso Senhor Jesus Cristo e com a doutrina, aquela que é conforme 
a piedade (1Tm 6,2c-3).
É importante compreender, então, as dimensões da eusebeia na 
oikumene grega.
O verbo grego sebomai que está na raiz do substantivo eusebeia 
indica reverência, respeito, retirar-se diante de alguém, “saber qual é 
o meu lugar”. Esse conceito define a maneira própria da religiosidade 
dos gregos: é uma mescla de temor, maravilhamento, espanto sagrado 
provocado pela majestade presente nas coisas, nas divindades e nas 
pessoas. Por isso, a veneração religiosa pode ser dirigida a diversos 
objetos: pátria, território, sonhos, pais, defuntos, heróis e, sobretudo, 
aos ordenamentos por eles estabelecidos.13
Nesse contexto, é interessante lembrar o que o rei Antioco III dizia, 
três séculos antes da fidelidade dos judeus:
Estou persuadido de que os judeus serão bons guardiões de nossos interesses, 
por causa de sua piedade para com Deus, e sei que meus antepassados conhe-
ceram a sua fidelidade e a sua pronta obediência às ordens recebidas (...) a eles 
prometemos que poderão viver de acordo com suas próprias leis (AJ 12,147-153).
Por causa dessa piedade e dessa fidelidade, o judaísmo foi reco-
nhecido como religio licita pelos reis gregos e pelo imperador Augusto. 
Podemos dizer o mesmo da pietas dos romanos:A pietas constitui um dos valores mais importantes da cultura romana; resguar-
da esta noção, em princípio, um sentimento de lealdade e obrigação para com 
aqueles aos quais se está ligado por vínculos de parentesco: pais, filhos, parentes. 
Assim sendo, acha-se a pietas fundamentada em relações de natureza familiar, 
que ultrapassam a esfera da vida terrena, para estender-se ao culto dos antepas-
sados. Firma-se, então, um sentimento religioso entre os romanos que veneram 
os Manes, Lares e Penates, divindades vinculadas à religião doméstica. A partir 
desse vínculo afetivo que une os membros de uma família, a pietas abrange o 
culto às divindades e se projeta nas relações da comunidade com o Estado.14
13 Ver o verbete “Pietá” em W. Gunther. Dizionario dei concetti biblici del nuovo testamento. Bologna: 
Dehoniane, 1976. Trata-se, de certo modo, do que o deuteronomista entende por “temor de 
Deus” e, também, mesmo com as devidas diferenças, lembra os hassidim, os piedosos dos quais 
se originou o movimento farisaico. 
14 Alice da Silva Cunha. Pietas: fator de convergência na construção textual.  Anais da IV Semana de 
Estudos Clássicos, UFRJ, 2005. Esse conceito serve, de maneira igual, para a eusebeia, que define 
a maneira própria da religiosidade grega
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Lealdade e obrigação. Essas são as características da piedade 
do mundo greco-romano. A piedade deriva da obrigação de aceitar, 
obedecer e respeitar um vínculo que não pode ser quebrado: é uma 
relação necessária e imutável pela qual sou obrigado a uma lealdade 
indiscutível. 
Por isso, a piedade comporta, necessariamente, a aceitação da sub-
missão fiel e leal a alguém ao qual tudo devo: aos pais, aos deuses, ao 
patrão, ao Estado. É o respeito e a veneração pelos valores da tradição, 
pela religião, pelos governantes e pelos antepassados.15 Nesse contexto, 
podemos entender muito bem por que a eclésia só pode alcançar uma 
vida calma em “toda piedade” se reverenciar e orar pelos reis e por 
todos os que têm autoridade (1Tm 2,2).
Piedade é também a atitude dos escravos em relação a seus patrões:
Todos os servos que estão debaixo do jugo considerem os seus senhores dignos de 
toda a honra, para que o nome de Deus e a doutrina não sejam blasfemados. E os 
que têm senhores crentes não os desprezem, por serem irmãos; antes os sirvam 
melhor, porque eles, que participam do benefício, são crentes e amados. Isto ensina 
e exorta. Se alguém ensina alguma outra doutrina, e se não conforma com as sãs 
palavras de nosso Senhor Jesus Cristo, e com a doutrina que é segundo a piedade, 
é soberbo, e nada sabe, mas delira acerca de questões e contendas de palavras, das 
quais nascem invejas, porfias, blasfêmias, ruins suspeitas (1Tm 6,1-4).
Piedade é, também, a família tomar conta de suas viúvas:
Se alguma viúva tiver filhos, ou netos, que eles aprendam primeiro a exercer a 
piedade para com a sua própria família, e a recompensar seus pais; porque isto 
é bom e agradável diante de Deus (1Tm 5,4).
Por isso, se a viúva tiver filhos não vai entrar na lista das que serão 
ajudadas pela comunidade: “A eclésia não deve tomá-las a seu cargo, a 
fim de poder dar assistência àquelas que são verdadeiramente viúvas 
(1Tm 5,16).
A exortação feita a Timóteo torna-se, assim, um projeto de vida 
para toda a eclésia: “Exercita-te a ti mesmo para a piedade” (1Tm 4,7). 
“A piedade é de fato grande fonte de lucro, mas para quem sabe se 
contentar” (1Tm 6,6). 
15 Na época imperial, a piedade foi venerada como a deusa preposta ao cumprimento do dever em 
relação ao Estado, às divindades e à família. Para os romanos, a piedade é o atributo do herói 
civilizatório que supera as qualidades exclusivamente militares dos heróis míticos. O Pius Enéias 
é o herói simbólico que une o mito à história romana. Herói da piedade no respeito ao pai e aos 
deuses, ele foi considerado o tataravô de Rômulo e Remo, os míticos fundadores de Roma
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Nas Cartas Pastorais, a lealdade submissa à doutrina, às institui-
ções e às autoridades é a virtude principal e a característica fundamen-
tal da eclésia. As outras virtudes – típicas, também, do ambiente estoico 
– servem de corolário para que o homem de piedade seja exemplar, 
aceito e estimado por todos e sua fé possa ser vivida nos parâmetros 
da religião lícita.
As Cartas Pastorais são a expressão de uma eclésia que decidiu 
não incomodar ninguém, conformando-se à lógica do governo (arqhe), 
mesmo que seja sacerdotal (hieros) à lógica da hierarquia. 
Chegamos ao fim deste breve ensaio a respeito da proposta de 
eclésia que nasce das Cartas Pastorais e que será retomada, também, 
pela segunda carta de Pedro. A proposta será confirmada pela carta 
de Clemente Romano aos Coríntios e, definitivamente, consagrada nas 
cartas de Inácio de Antioquia.16
Apesar dos textos de João resistirem a esse movimento – retoman-
do a proposta evangélica inicial, em toda sua radical laicidade, minis-
terialidade e igualdade – esse será o modelo de Igreja que conseguirá 
se impor, sobretudo, no ambiente romano. 
Em pouco mais de dois séculos, o cristianismo se tornará, não 
somente uma religio licita, como será proclamada pelo imperador Te-
odósio, em 380 E.C., a única religião oficial do Império Romano, que 
iniciará um processo, muitas vezes violento, de eliminação de qualquer 
outro culto ou tipo de religião.
Fé será sinônimo de ordem e submissão. As perseguições acabarão 
e a grande preocupação eclesial será a liberdade religiosa – maneira 
mais moderna de falar da religio licita – e, também, a busca de concor-
datas entre os poderes sagrados e profanos.
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16 A esse respeito escrevi o artigo “Da autoridade para a hierarquia”, RIBLA, n. 42/43. Vozes: 
Petrópolis, 2002. 
